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3 — Determinar que os encargos resultantes do 
disposto no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes aos quais 
acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) 2015: 331 668,75 EUR, a que correspondem 
53 838,75 EUR relativos à aquisição de licenças e 
277 830,00 EUR para desenvolvimento dos roll 
outs;

b) 2016: 665 142,50 EUR, a que correspondem 
107 970,50 EUR relativos à aquisição de licenças e 
557 172,00 EUR para desenvolvimento dos roll outs;

c) 2017: 3 662 295,30 EUR, a que correspondem 
665 578,80 EUR relativos à aquisição de licenças e 
2 996.716,50 EUR para desenvolvimento dos roll outs;

d) 2018: 2 517 833,45 EUR, a que correspondem 
720 018,20 EUR relativos à aquisição de licenças e 
1 797 815,25 EUR para desenvolvimento dos roll 
outs;

e) 2019: 2 043 094,36 EUR, a que correspondem 
672 273,85 EUR relativos à aquisição de licenças e 
1 370 820,51 EUR para desenvolvimento dos roll 
outs.

4 — Estabelecer que o montante fixado no número an-
terior para cada económico pode ser acrescido ao saldo 
apurado no ano que antecede.

5 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas ver-
bas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da 
ESPAP, I. P.

6 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 55/2015, de 28 de julho.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de setembro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 305/2015

de 23 de setembro

Autoriza a Cunhagem e Comercialização das moedas
correntes «30 Anos da Bandeira da União Europeia»

Durante o ano de 2015 celebra -se o 30.º Aniversário da 
Bandeira da União Europeia facto que justifica plenamente 
a emissão comemorativa de uma moeda corrente de € 2.

A presente emissão comemorativa de moeda corrente 
observa o disposto no Regulamento (UE) n.º 651/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, 
e Regulamento (UE) n.º 729/2014 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 24 de junho de 2014.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e co-
mercialização destas moedas correntes é ainda regulada 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, 
alterado pelo artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 
18 de junho, nos aspetos não regulamentados por normas 
comunitárias ou pela presente portaria.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Te-

souro, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 246/2007, de 26 de junho, na redação introduzida 
pelo artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 
18 de junho, e no uso das competências delegadas nos 
termos da alínea v) do n.º 3 do Despacho n.º 11841, de 
6 de setembro de 2013, da Ministra do Estado e das 
Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 176, de 12 de setembro de 2013, alterado pelo 
Despacho n.º 10606/2014, de 11 de agosto, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 18 de 
agosto de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação da emissão

A Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A. (INCM), 
fica autorizada, dentro do volume de emissão de moeda 
metálica aprovado pelo Banco Central Europeu, a cunhar, 
no ano de 2015, a emissão comemorativa da moeda cor-
rente de € 2 designada «30 anos da bandeira da União 
Europeia» e a proceder à comercialização das correspon-
dentes moedas com acabamento especial.

Artigo 2.º
Características e outros elementos da cunhagem

1 — As características visuais da emissão comemora-
tiva da moeda corrente referida no artigo anterior são as 
seguintes:

a) Na face comum da moeda é utilizado o desenho eu-
ropeu constante da Comunicação da Comissão Europeia 
n.º 2006/C225/05 publicada no Jornal Oficial da União 
Europeia, de 19 de setembro de 2006;

b) Na face nacional da moeda é utilizado o desenho 
comum escolhido pelos cidadãos e residentes da zona euro 
através de uma votação pública promovida pela União 
Europeia, com a inscrição da palavra Portugal.

2 — É aprovado o desenho da face nacional da emissão 
comemorativa da moeda corrente referida no artigo ante-
rior, a qual consta do anexo à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

3 — As moedas produzidas ao abrigo da presente 
portaria são cunhadas com acabamento normal e com 
acabamento especial, podendo ser do tipo «Brilhantes 
não circuladas» (BNC) e do tipo «Provas numismáticas» 
(proof), de acordo com o fixado no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 246/2007, de 26 de junho.

4 — As moedas com acabamento especial são devida-
mente protegidas e apresentadas em embalagens próprias.

Artigo 3.º
Limite das emissões

O limite de emissão comemorativa da moeda corrente a 
que se refere o artigo 1.º é de € 1 040 000 e a INCM, dentro 
deste limite, é autorizada a cunhar até 10 000 moedas com 
acabamento BNC e até 10 000 moedas com acabamento 
proof.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 306/2015
de 23 de setembro

O Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, definiu 
a missão e as atribuições do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., pelo 
que, no desenvolvimento daquele diploma, foi publicada 
a Portaria n.º 267/2012, de 31 de agosto, a qual determi-
nou a sua organização interna através da aprovação dos 
respetivos Estatutos.

Face à realidade atual e à necessidade de adequação 
da organização interna do INFARMED, I. P., importa 
agora proceder à primeira alteração do anexo da Porta-
ria n.º 267/2012, de 31 de agosto, da qual faz parte inte-
grante.

Em especial, a publicação do Decreto -Lei n.º 97/2015, 
de 1 de junho, que criou o Sistema Nacional de Avaliação 
de Tecnologias de Saúde (SiNATS), determina a necessi-
dade de criação de uma Direção que prossiga as atribuições 
do INFARMED, I. P. nesta matéria.

Assim, ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, manda o Governo, 
pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o anexo da Portaria 
n.º 267/2012, de 31 de agosto, da qual faz parte integrante, 

que aprovou os estatutos do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo da Portaria n.º 267/2012,

de 31 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º, 6.º, 7.º, 8.º e 13.º do anexo da Porta-
ria n.º 267/2012, de 31 de agosto, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
[...]

1. [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) Direção de Avaliação das Tecnologias de Saúde;
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
k) Direção de Informação e Planeamento Estraté-

gico;
l) Gabinete Jurídico e de Contencioso.

2. Por deliberação do conselho diretivo podem ser 
criadas, modificadas ou extintas até catorze unidades 
orgânicas flexíveis, integradas ou não nas direções a 
que se refere o número anterior, sendo as respetivas 
competências definidas naquela deliberação, a qual é 
objeto de publicação no Diário da República.

3. [Revogado.]
4. [Revogado.]

Artigo 2.º
[...]

1. As direções e o Gabinete de Planeamento e Qua-
lidade são dirigidos por diretores de direção, cargos de 
direção intermédia de 1.º grau.

2. O Gabinete Jurídico e de Contencioso e as unida-
des orgânicas flexíveis são dirigidos por diretores de 
unidade, cargos de direção intermédia de 2.º grau.

Artigo 6.º
[...]

[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) Assegurar as competências em matéria de fisca-

lização da publicidade, da rotulagem e do folheto in-
formativo, dos medicamentos e dos produtos de saúde;

f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

A Secretária de Estado do Tesouro, Maria Isabel Cabral 
de Abreu Castelo Branco, em 3 de setembro de 2015. 


